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No dia que for possível à mulher amar-se em sua força e não em sua fraqueza; não para fugir de si mesma, mas para se encontrar; não para se renunciar, mas para se afirmar, nesse dia então o amor tornar-se-á para ela, como para o homem, fonte de vida e não perigo mortal.


			Simone de Beauvoir


			(no livro Todos os homens são mortais) 


			





APRESENTAÇÃO


			O livro Queixas, denúncias e conciliações: um estudo sobre a violência de gênero apresenta os resultados de pesquisas desenvolvidas sobre violência de gênero no Cariri cearense a partir de 2009, abordando especificamente as características principais dessa forma de violência, o perfil de denunciantes e acusados, os tipos de queixas, o sofrimento e adoecimento vivenciado pelas mulheres, o contexto no qual a violência se expressa e as relações familiares. Analisamos o uso e a apropriação que mulheres em situação de violência fazem dos equipamentos públicos de combate à violência e compreendemos, a partir das suas falas, os fatores desencadeantes da violência de gênero. Analisamos também a ação das Deams de Crato e Juazeiro do Norte, nas fases de atendimento, acolhimento, orientação e procedimentos. O foco deste livro é a violência no âmbito das relações conjugais e as tensões envolvendo agressões e afetos. A intenção é compreender os motivos e sentimentos que movem a ação dessas mulheres quando não querem a criminalização do agressor. 


			A pesquisa, estudos e debates que resultaram neste livro foram abrigados no laboratório de estudos e pesquisas sobre gênero, educação, sexualidades e diferenças (Legrar), na Universidade Regional do Cariri (Urca), espaço profícuo para as discussões e problematizações sobre o tema, congregando pesquisadores e estudantes.


			Aproveitamos para agradecer aos interlocutores desse trabalho, nos vários encontros e debates que as autoras apresentaram, a Universidade Regional do Cariri (Urca), a Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (Funcap), as Deams, os Movimentos Sociais Organizados do Cariri, e às mulheres que se dispuseram a nos contar suas histórias, seus medos e suas dores. 


			Esperamos que este livro possa contribuir no complexo debate sobre violência de gênero e suas múltiplas faces, e que seja um lembrete de que existe uma luta latente, com um longo caminho ainda a ser percorrido. 
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INTRODUÇÃO 


			Nas últimas três décadas, na sociedade brasileira, presenciamos mudanças e conquistas de direitos das mulheres envolvendo as instâncias públicas e privadas. O acesso à educação permitiu à mulher, no contexto atual, atingir níveis de escolarização maior que os homens, condição para o exercício de funções fora de casa, com mais intensidade a cada dia. Podemos dizer que elas conquistaram o espaço público, sem dúvida, resultado da organização e da luta de mulheres em conselhos, frentes, organizações e movimentos distintos, e contextos também diversos. A condição social pública de mulheres em todo o país ganha novos contornos e novas possibilidades. Muitas demandas feministas passaram a incorporar a agenda política do país, ocupando o campo institucional. 


			 No entanto os avanços parecem não se efetivar com a mesma força em todos os espaços sociais. No mundo doméstico persistem as assimetrias de gênero que informam, muitas vezes, de forma rígida, lugares e papéis sociais associando as mulheres à família, a manutenção da casa e cuidado com os filhos. A naturalização das diferenças de gênero fundadas em estereótipos e preconceitos e as relações de poder e hierarquias de gênero, nesse espaço social, servem como elementos que banalizam e justificam a violência contra as mulheres em suas várias tipologias, até sua forma mais radical, o feminicídio. 


			No campo das relações de gênero, cada vez mais estudos avançam com constructos teóricos decisivos para dessencialização dos corpos. Os escritos de Butler1 são exemplos disso, com foco nos modos como a cultura regula as disposições afetivas por meio de um enquadramento seletivo e diferenciado da violência. Aqui, tencionamos a afirmação de Machado (2002) de que a tônica capaz de mobilizar as opiniões foi sempre a radicalização dos poderes masculinos, entendidos, nesse caso, como a decisão de vida e morte das mulheres, com as teorizações de Butler (2015), que, ao responder o que é uma vida, diz-nos que o ‘ser’ da vida é construído por meios seletivos e, como resultado dessa compreensão, não podemos fazer referência a esse ‘ser’ fora das operações e mecanismos de poder que produzem o que é a vida e quais vidas merecem ser vividas. 


			 Desse modo, deparamo-nos com sujeitos que não são exatamente reconhecíveis como sujeitos e há vidas que dificilmente serão reconhecidas como vidas. Esse processo produzirá o que Butler chama de “vidas precárias”. Essas são as formas de manutenção da vida e dependem fundamentalmente das condições sociais e políticas, o que significa que a vida deve ser sustentada pelo que está fora de si. Assim, a vida de mulheres, por tanto tempo alijadas dos espaços de construção de poder, depende de como elas são e serão interpeladas no contexto da vida.


			Para a autora, os sujeitos são constituídos mediante normas que, quando repetidas, produzem e deslocam os termos pelos quais os sujeitos são reconhecidos. Nessa economia dos sujeitos concretos, os corpos femininos configuram-se como uma prática discursiva contínua, aberta a intervenções e ressignificações (BUTLER, 2010), mesmo quando o gênero parece cristalizado em suas relações como nos contextos das Deams. 


			Os números produzidos por diversas instituições de pesquisa na última década nos mostram a relevância de se problematizar essas questões. A Organização Mundial de Saúde (OMS) estima que 30% das mulheres nas Américas já sofreram violência física e/ou sexual praticada pelo companheiro, enquanto 11% sofreram violência sexual praticada por um agressor que não era o parceiro. 


			O Mapa da violência 2015 - Homicídio de mulheres no Brasil (WAISELFISZ, 2015), um dos estudos mais recentes sobre a violência contra a mulher, coloca o Brasil na quinta posição entre 83 países, referente aos homicídios cometidos contra as mulheres. Esse quadro se intensifica ao focarmos nos dados apresentados no período de 2003 a 2013. O Nordeste teve crescimento da taxa de homicídios entre mulheres de 79,3%, ocupando o primeiro lugar entre as regiões brasileiras; em segundo lugar ficou a região norte, com um crescimento no mesmo período de 53,7%. O estado do Ceará estava, em 2013, na oitava posição no ranking nacional e a terceira posição na região Nordeste e, em 2015, fica em terceiro lugar, com aumento de ocorrências registradas de 96,1%.


			Os números não têm sido favoráveis com o passar dos anos. De acordo com o Instituto Maria da Penha (2018), o assassinato de mulheres cresceu no Ceará de forma alarmante nos últimos dois anos. Em 2017, o período de janeiro-junho contabilizou 122 assassinatos contra mulheres. Em 2018, o mesmo período já marca 229 assassinatos de mulheres, o que nos dá um aumento de 91% em registros de mortes de mulheres. No Cariri, esse aumento também é registrado, sendo, em 2016, 25 assassinatos de mulheres; em 2017, o ano fechou com 28 mortes, e dessas, 12 foram registradas só em Juazeiro, cinco em Crato e três em Barbalha; os outros oito registros dividem-se entre as cidades de Missão Velha, Caririaçu, Mauriti, Jati, Brejo Santo e Farias Brito. Em 2018, só nos dois primeiros meses do ano, as delegacias do Cariri registraram quatro assassinatos de mulheres, em comparação a um assassinato no mesmo período do ano passado. Os números continuam a crescer, e no momento da escrita deste texto, o Cariri já somava sete assassinatos. 


			Esse quadro exige uma contínua problematização das questões de gênero, motivo pelo qual, ao longo de todo o texto, lançamos mão de compreensões de gênero, poder e violência, que nos permitem questionar as categorias universais de mulher e homem relacionadas a construções conjugadas que associam o poder e dominação ao masculino e obediência e submissão ao feminino. Corroboramos com os argumentos de Scott (1990), de que tanto homens quanto mulheres nem sempre cumprem com rigor as determinações da sociedade ou de suas categorias analíticas. O poder se articula de acordo com o campo de forças, e se mulheres e homens detêm partes de poder, embora de forma desigual, cada um se utiliza de estratégias de poder, dominação e submissão, e essas possibilidades estão sendo mediadas cotidianamente nos Equipamentos públicos que lidam com a problemática da violência de gênero. Atuar sobre as desigualdades de gênero, portanto, é tocar em questões que sustentam a violência de gênero.


			As questões que tencionam a violência doméstica e familiar, especificamente a violência conjugal, têm sido alvo de nossos esforços acadêmicos nos últimos dez anos no Cariri cearense. Durante esse tempo, presenciamos a organização de um movimento de mulheres crescer e se fortalecer na região, acompanhando, denunciando, e publicizando casos de violência contra as mulheres e exigindo ações por parte dos poderes públicos. 


			Desde 1993, ano da criação do Conselho da mulher cratense, o movimento de mulheres na região já se fazia notar pelas suas ações e denúncias, no entanto, uma série de crimes violentos envolvendo mulheres,2 no início da década de 2000, foi o estopim que impulsionou a luta de mulheres de forma mais contundente, em prol de aparelhos de combate e repressão à violência contra mulheres.


			Quase duas décadas depois, os dados sobre a violência de gênero no Cariri continuam a impactar a população, informando que a luta e o movimento de mulheres não podem arrefecer. 


			Todos os anos, novos crimes, estupros e violências de todas as formas ganham destaque nos meios de comunicação e movimentos sociais organizados, e a população em geral ocupa as ruas em marchas, atos públicos e protestos. 


			Os crimes que mais causam indignação são os que o poder e domínio dos homens sobre as mulheres expressam-se em seus corpos sob a forma de mutilação e tortura, ou mesmo a própria eliminação dos corpos, especialmente quando envolve relações interpessoais. 


			O caso de Rayane Alves Machado ocupou os meios de comunicação e a militância feminista se utilizou da chamada “Cadê Rayane?” como uma forma de pressionar a justiça para desvendar o caso. Uma jovem de 24 anos, moradora de um bairro periférico da cidade de Crato que, de acordo com as investigações, foi esfaqueada e morta pelo ex-namorado em março de 2016. Seu corpo foi ocultado e até o momento não foi encontrado. 


			No momento do fechamento deste texto, no dia 19/08/2018, mais uma mulher foi vítima de feminicídio, na cidade de Crato. Silvany Inácio de Sousa, 26 anos, pedagoga e professora do ensino fundamental, foi assassinada pelo companheiro, com três tiros, na principal praça pública da cidade, aos olhos de crianças e adultos, causando indignação e revolta. No dia seguinte de sua morte, um ato público no local do crime aglutinou mais de duas mil pessoas, com cartazes, flores e velas, que foram depositados no banco em que ocorreu o homicídio. Luto e luta se juntaram nas falas, nos protestos, nos cartazes, nos gestos. Todas as formas de violência contra a mulher foram repudiadas e os alertas foram deixados sobre as relações de dominação que maltratam, oprimem, silenciam e matam. 


			Se os casos de homicídios, tidos como cruéis ou impactantes chamam a atenção da população e causam repulsa, outras formas de violência que ocorrem nas relações de conjugabilidade, cotidianamente, parecem não causar a mesma indignação pública, seja pela falta de visibilidade ou pela própria naturalização da violência no âmbito privado. 


			No Brasil, o tema da violência conjugal adquiriu visibilidade, não pela vivência das mulheres e denúncia do controle masculino sobre seus corpos, mas por meio de casos extremos de poder dos homens sobre a vida das mulheres. Esse fato resultou numa percepção de violência conjugal em que o agressor é visto como doente, desviante passional e, portanto, como um evento excepcional na relação homem/mulher. Tal entendimento não toma como foco as relações desiguais de gênero como motor da violência entre parceiros (MORAES; SORJ, 2009).


			 O livro Queixas, denúncias e conciliações: um estudo sobre a violência de gênero apresenta os resultados de pesquisas desenvolvidas sobre violência de gênero no Cariri cearense a partir de 2009,3 abordando especificamente as características principais dessa forma de violência, o perfil de denunciantes e acusados, os tipos de queixas, o sofrimento e adoecimento vivenciado pelas mulheres, o contexto no qual a violência se expressa e as relações familiares. Analisamos o uso e a apropriação que mulheres em situação de violência fazem dos equipamentos públicos de combate à violência e compreender, a partir das suas falas, os fatores desencadeantes da violência de gênero. Analisamos também a ação das Deams de Crato e Juazeiro do Norte nas fases de atendimento, acolhimento, orientação e procedimentos. 


			O foco deste livro é a violência no âmbito das relações conjugais e as tensões envolvendo agressões e afetos. A intenção é compreender os motivos e os sentimentos que movem a ação de mulheres em situação de violência quando não querem a criminalização do agressor. 


			Levando em consideração todo um arcabouço teórico sobre o tema e os caminhos percorridos desde o início deste livro, construímos o texto da seguinte forma: no primeiro capítulo, intitulado “Pesquisando violência de gênero: relatos de uma trajetória de campo”, apresentamos o itinerário metodológico do nosso estudo. Nele relatamos como se deu o trabalho de campo, o se fazer presente nas delegacias, os encontros e desencontros para a realização das entrevistas com as mulheres, os lugares percorridos, enfim, os desafios de uma pesquisa, quando ela está envolta de relações tão íntimas e pessoais para os sujeitos envolvidos. Acreditamos que esse momento pode ser interessante por possibilitar compartilhar/somar/multiplicar experiências sobre o fazer científico.


			 No segundo capítulo abordamos “As várias faces da violência”, em que a escrita vai de encontro a releituras e construções sobre as várias concepções de violência e violência de gênero, culminando na explicitação do tipo de violência alvo de nossos esforços, a violência doméstica e familiar. Esse foco no âmbito familiar se dá pela pretensão de se analisar as estratégias de poder dentro da família, mais especificamente como se estabelece o jogo da dominação e submissão, e sua relação com a violência.


			 No terceiro capítulo, que tem como título “As delegacias especializadas de atendimento às mulheres: uma resposta à impunidade?”, falamos do contexto geral do surgimento das delegacias, da repercussão social da política das Deams, bem como da sua atuação, sobretudo, após a efetivação da Lei Maria da Penha. Nesse capítulo é evidenciado o papel das Deams de Crato e Juazeiro, no Cariri cearense, tencionando o seu cotidiano e suas ações no combate e punição da violência.


			 No quarto capítulo, que tem como título “A violência de gênero: o foco no Cariri cearense”, mostramos um banco de dados construído durante esses anos de pesquisa. As informações derivam de dados coletados junto aos registros das Deams, como boletins de ocorrência e inquéritos judiciais, que nos possibilitaram levantar os tipos de violências mais denunciadas, em que situação ela é denunciada, quem são as mulheres vítimas da violência e quem comete os atos agressivos. A partir das entrevistas pudemos detectar o que as mulheres buscam ao procurar as Deams. 


			No quinto capítulo, entendemos que se fazia importante não só para compreensão do complexo social aqui apresentado, mas para nós, enquanto pesquisadoras, apresentar quem foram as mulheres que com suas vidas engendraram este livro. Em “Vidas contadas: trajetórias de mulheres em situação de violência”, apresentamos as trajetórias de 14 mulheres em situação de violência, que se dispuseram a falar de suas vidas, seus afetos e suas experiências de violências envolvendo seus companheiros. As falas retratam elementos de suas subjetividades e os significados construídos em torno das violências sofridas. 


			No sexto e último capítulo, “Mulheres silenciadas pela violência? Histórias de resistências e enfrentamentos”, é possível conhecer, a partir das suas falas, os sentimentos e as emoções relacionadas com a violência sofrida, envolvendo os seus corpos e suas subjetividades. Os relatos sobre a convivência com o sofrimento e a vergonha, e as estratégias de enfrentamento e resistência frente às situações de violência a que estão expostas.


			Por fim, apresentamos nossas breves considerações, apontando para a necessidade de mais empreendimentos de pesquisa dentro dessa temática.


			





1


			PESQUISANDO VIOLÊNCIA DE GÊNERO: RELATOS DE UMA TRAJETÓRIA DE CAMPO


			1.1 OS CAMINHOS DA PESQUISA


			 O interesse e a decisão de estudar a violência de gênero no Cariri cearense, detectar as características dessa violência, o contexto em que a violência se expressa, os tipos de queixas e a forma como as mulheres reagem, colocou-nos diante de grandes desafios: encontrar alternativas metodológicas distintas em função das questões levantadas para a compreensão do fenômeno e a questão da vigilância epistemológica, compreendendo que se propor à investigação sociológica é sempre uma tarefa árdua que traz em seu leque de imposições, entre outras constantes, estar em observação. Ao tratar de investigações referentes aos gêneros, os riscos de se produzir uma sociologia nos moldes da sociologia espontânea, criticada por Bourdieu, tornam-se ainda mais evidentes. 


			Como estamos incluídos, como homem ou mulher, no próprio objeto que nos esforçamos por apreender, incorporamos, sob a forma de esquemas inconscientes de percepção e de apreciação, as estruturas históricas da ordem masculina; arriscamo-nos, pois, a recorrer, para pensar a dominação masculina, a modos de pensamento que são eles próprios produto da dominação. (BOURDIEU, 2002, p. 13).


			 A questão que se coloca é: podemos, partindo do pressuposto de que estamos incluídas em uma categoria específica de gênero, o feminino, em um momento de busca por afirmação desse feminino, fazer incursões nesse mundo e tornar nossas observações relevantes para a compreensão de um tema tão complexo, marcado desde muito tempo por olhares que demonstraram muitas vezes mais a identidade do investigador do que a própria identidade da questão? 


			Roberto Cardoso de Oliveira (1998), em O trabalho do antropólogo, diz que:


			A partir do momento em que nos sentimos preparados para a investigação empírica, o objeto, sobre o qual dirigimos o nosso olhar, já foi previamente alterado pelo próprio modo de visualizá-lo [...] É nesse ímpeto de conhecer que o ouvir, complementando o olhar, participa das mesmas condições desse último, na medida em que está preparado para eliminar todos os ruídos que lhe pareçam insignificantes, isto é, que não façam nenhum sentido no corpus teórico de sua disciplina ou para o paradigma no interior do qual o pesquisador foi treinado. (OLIVEIRA, 1998, p. 21-22). 


			O autor enfatiza que o olhar, o ouvir e escrever, atos inerentes ao trabalho do pesquisador, são disciplinados durante o nosso itinerário acadêmico, em que aprendemos a perceber uma realidade de forma não muito ingênua, já que procuramos exatamente as respostas correspondentes às apreendidas no bojo de nossa formação. Superar essas noções de modo a não comprometer o olhar sobre o tema investigado torna-se nossa meta. Com essa missão, iniciamos nossa investigação.


			1.2 A ENTRADA NAS DELEGACIAS


			A falta de estudos sobre o tema na região nos instigou a indagar sobre quem eram essas mulheres em situação de violência e quem cometia esses atos agressivos. Partimos, inicialmente, para o desenvolvimento de um estudo exploratório, de caráter quantitativo, nas Delegacias Especializadas de atendimento às mulheres de Crato e Juazeiro do Norte.


			A entrada nas delegacias aconteceu a partir de uma visita inicial para explicar os objetivos da pesquisa e entrega de documentos, solicitando a permissão para serem realizadas as observações e consulta aos dados nos inquéritos e boletins de ocorrência. A partir dessa consulta, traçamos o perfil de agredidas e agressores. Foi necessária a elaboração de um formulário próprio para a coleta dos dados fornecidos pelos registros nas delegacias, contemplando os marcadores de gênero, natureza da relação entre denunciantes e acusados, tipologia da violência, escolaridade, ocupação e idade de agressores/as e agredidos/as. Apesar das duas delegacias funcionarem desde meados de 2002, só a partir de 2006 conseguimos uma constância nos registros que permitiram o levantamento e organização dos dados. Esse levantamento aconteceu por meio de consultas aos boletins de ocorrência instaurados entre os anos de 2006 a 2012.


			 No período de coleta de dados muitas dificuldades foram enfrentadas. Essa atividade demandou muita paciência e disposição entre as idas e vindas às instituições devido à falta de organização dos dados nas Deams. Elas não dispõem de estatísticas quanto ao perfil das usuárias e acusados, dados organizados completamente pela presente pesquisa, o que demandou um trabalho minucioso de organização nos dados.


			Concomitante ao levantamento de dados, realizamos observações nas duas delegacias. Por meio dos registros nos diários de campo, lançamos o nosso olhar para as formas de atendimento, acolhimento, orientação e procedimentos realizados pelos profissionais dessas Deams. A intenção foi adentrar no cotidiano dessas delegacias e perceber, desde a chegada dessas mulheres em situação de violência, como o trabalho é desenvolvido pela equipe, considerando que eles não estão livres de representações sociais ou individuais, afinal, são sujeitos construídos socialmente exercendo esses cargos.


			A instituição não se apresenta apenas como um espaço físico, mas como um agente que contribui ideologicamente para a compreensão das relações de gênero que se constitui e se cristaliza dentro da sociedade.


			 O contato com os estudos de gênero nos mostrou que não há nenhum consenso quanto a metodologias e técnicas mais adequadas a esse tema. Cada um desses estudos mostra uma identidade particular e um jeito de se conceber a problemática. Nosso objetivo era então entender diferentes formas de compreensão dos conflitos e a dinâmica da violência dentro das instituições e, para isso, foi preciso não só visitar a delegacia, mas estar na delegacia.


			As observações foram intensas. Tivemos contato com vários tipos de violências, como mulheres idosas, mães e filhos espancados e roxos, crianças como acompanhantes, assustadas, chorando. Um mediador convencido de que a justiça do homem nem sempre é a melhor. Tudo isso encheu-nos de perguntas, que as observações também não conseguiam mais responder. Eram necessárias perguntas e respostas diretas, e precisávamos ouvir as pessoas que faziam a delegacia da mulher.


			Nessa fase da pesquisa realizamos entrevistas com agentes policiais e com as delegadas das duas instituições. Vários momentos marcaram a coleta de dados nas delegacias acompanhando o percurso e aprofundamentos da pesquisa. Os registros e entrevistas ocorreram entre os anos de 2010 a 2015 de forma intermitente. 


			1.3 ENTREVISTANDO MULHERES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 


			O aprofundamento qualitativo da investigação ocorreu por meio de entrevistas semiestruturadas com mulheres que denunciaram a violência entre os anos de 2003 a 2012. Partindo dos inquéritos instaurados nesse período, inicialmente selecionamos todos os casos de violência conjugal. Foram incluídas as mulheres casadas formalmente, as que viviam maritalmente ou que mantinham vínculo afetivo com o agressor. Também foram incluídos os casos de violência cometidos pelos ex-companheiros, sendo esse o segundo maior dado envolvendo a relação denunciante /acusado. 


			Os endereços das denunciantes foram levantados no momento da análise dos inquéritos. Foram selecionados 142 casos, e desses foram realizadas catorze entrevistas com mulheres que se encontravam dentro de um quadro de violência conjugal. As mulheres entrevistadas encontravam-se na faixa etária entre 19 e 63 anos, em que nove são solteiras, cinco são casadas e uma é separada. No entanto, das nove mulheres que declararam ser solteiras, oito viviam maritalmente com seus companheiros, numa relação que variava de quatro a dezoito anos de convivência. 


			A realização das entrevistas envolveu muitos desafios, desde a localização dos endereços, pois muitos estavam incompletos e/ou de difícil acesso, além das constantes mudanças de endereços das possíveis entrevistadas, fazendo-nos recorrer à indicação de vizinhos para termos acesso aos novos endereços.


			Os primeiros contatos com as entrevistadas ocorreram em suas próprias residências, exigindo habilidade ao falar do nosso objeto de estudo e do teor das entrevistas. Utilizamos o jogo da sedução e conquista tal qual utilizado por Barreira (1998) para falar da pesquisa. Apresentávamo-nos como professoras da universidade e que estávamos realizando um estudo sobre a condição das mulheres. O recurso foi utilizado para evitar possíveis recusas, logo de início, se falássemos sobre a violência, e para amenizar as desconfianças provocadas pela intromissão nas suas vidas pessoais com temas que provocavam sofrimentos.


			Oliveira (1998) nos lembra que o contexto no qual ocorre uma entrevista é sempre um confronto entre dois mundos ‒ do informante e do pesquisador –, em que o último exerce poder sobre o primeiro mesmo tentando se posicionar como o mais neutro possível. A rigor não há, segundo o autor, verdadeira interação em um processo como este, no entanto vale a máxima de minimizar o possível confronto entre mundos simbólicos com a vigilância constante.


			 Debruçar-se sobre o tema da violência de gênero não é uma tarefa fácil, principalmente a violência, que ocorre nas relações de afetos, causando constrangimentos, indignação e vergonha para quem a vivenciou ou está vivenciando, sentimentos presentes nos gestos, falas e comportamentos das entrevistadas. Apesar de seguirmos um roteiro de entrevistas semiestruturadas, pedíamos inicialmente para elas falarem das suas vidas desde a infância, a família de origem, escolaridade, vida profissional e amorosa, momento em que se encontrava com as experiências de violências. 


			 Muitas entrevistadas sentiam dificuldade de falar do tema, porém, um pouco depois, já envolvidas pelo contexto, relatavam a violência sofrida com emoção e choro, apresentando elementos de suas subjetividades e os elementos simbólicos inerentes à relação da violência e vida conjugal. Ao final das entrevistas, elas sempre agradeciam pela atenção e pela escuta, e pela oportunidade de relatar suas experiências, demonstrando um sentimento de denúncia e que estavam lutando contra as injustiças que tinham sofrido. 


			 As próprias narrativas faziam com que elas revisitassem suas trajetórias pessoais, vivenciando cenas e, no momento da fala, ganhava novos significados e interpretações, fazendo-as refletirem e compreenderem com mais clareza as suas próprias realidades sociais. 
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			AS VÁRIAS FACES DA VIOLÊNCIA 


			A violência configura-se, no contexto atual, como um grave problema social, político e cultural. Tema bastante desafiador para a análise sociológica, considerando a sua complexidade e as distintas formas de expressão de práticas sociais tidas como violentas. Talvez, usar o termo ‘violências’ seja mais viável, pois abre caminhos para o reconhecimento e análise das especificidades dessa problemática. 


			 Não são poucos os teóricos que já se debruçaram sobre o tema, e ao aprofundar as discussões e teorizações sobre ele, acabaram lançando luzes para a compreensão desse fenômeno e seus efeitos no tecido social. 


			Zaluar (1999) reconhece a dificuldade de definição do termo violência pela polifonia do seu significado e por suas múltiplas manifestações. Recorre à origem da palavra ‘violência’, do latim violentia, relacionada a vis (força, vigor, emprego de força física ou os recursos do corpo em exercer a sua força vital). Partindo desse entendimento, a violência é entendida como a expressão de uma força.


			Esta força torna-se violência quando ultrapassa um limite ou perturba acordos tácitos e regras que ordenam relações, adquirindo carga negativa ou maléfica. É, portanto, a percepção do limite e da perturbação (e do sofrimento que provoca) que vai caracterizar um ato como violento, percepção esta que varia cultural e historicamente. (ZALUAR, 1999, p. 8).


			Para a autora, a força empregada só vai ser caracterizada como ato violento se estiver em desacordo com as regras determinadas coletivamente. Portanto entender a violência só é possível conhecendo a realidade social em que ela está inscrita, pois a percepção do ato violento varia cultural e historicamente e envolve aspectos relacionados a justiça, cidadania e direitos humanos. 


			Ao esboçar o caráter histórico da violência, Odália (1983) destaca como ela se modifica juntamente com as transformações da forma como os homens se organizam e se relacionam. Assim, a violência que, a princípio, foi usada para a sobrevivência no meio natural, modifica-se e passa a ser usada na relação entre os homens. A violência “de alguma forma se enriquece, pois perde sua forma natural de defesa para ser uma decorrência da maneira pela qual o homem passa a organizar sua vida em comum com outros homens” (ODÁLIA, 1983, p. 14).


			Tanto Odália (1983) como Zaluar (1999) acreditam que a violência é uma forma de punir a transgressão a uma lei ou a uma norma. No entanto é prudente perceber que essas normas são determinadas por um grupo específico que detém o poder de mando e, por isso, usa a violência para coibir e/ou punir as transgressões a essas normas. 


			A violência se origina, evidentemente, da infringência de uma norma fixada arbitrariamente, cuja existência apenas se justifica pela presença de uma vontade unilateral, que se manifesta dando ou tirando, segundo suas próprias diretrizes. Uma vez estabelecida, a norma parece ganhar sua própria legitimidade e se impõe naturalmente, de maneira que fica aberto o caminho para a punição toda vez que ela é transgredida. (ODÁLIA, 1983, p. 20).


			 Outro aspecto destacado pelo autor se refere ao fato de a violência também ser considerada como um meio para garantir o poder. Essa realidade é observada, segundo o autor, pela tentativa de naturalizar as desigualdades entre os indivíduos e pela imposição de normas que visam atender apenas os interesses de um indivíduo ou de um grupo específico. Por outro lado, ele defende que a violência também pode ser usada para romper um poder ou para transformar uma realidade, que ele denomina de violência revolucionária. 


			Para Adorno (2002, p. 9), a violência é empregada como um recurso que impõe autoridade e poder de uns sobre outros. “O conceito de violência nasce atrelado ao pressuposto antropológico da absoluta autonomia do indivíduo. Tudo o que pudesse constrangê-la ou restringi-la, de alguma forma, poderia ser então qualificado de violência”.


			 Chauí (1985) argumenta que a violência não é mera violação ou transgressão de normas, regras e leis, mas uma relação de forças, caracterizada de um lado pela dominação e do outro pela coisificação. A violência é violação da liberdade e do direito de alguém ser sujeito constituinte de sua própria história. Para a autora, a violência é também uma forma de opressão que impede a liberdade e que está atrelada de um lado à passividade e ao silêncio e, do outro, à dominação. Ela diz ainda que a violência é algo comum nas relações sociais e que transformam as diferenças em relações hierárquicas com o intuito de dominar, explorar e oprimir. 


			Ao se referir à violência como uma forma de sociabilidade e como mecanismo de controle social aberto e contínuo, Tavares dos Santos (1999 e 2004) destaca que os atos violentos surgem em decorrência de novas questões presentes no interior das relações sociais, que antes se pautavam na sociabilidade e que agora são marcadas pela conflitualidade. 


			As relações de sociabilidade passam por uma nova mutação, mediante processos simultâneos de integração comunitária e de fragmentação social, de massificação e de individualização, de ocidentalização e de desterritorialização. Como efeito dos processos de exclusão social e econômica, inserem-se as práticas de violência como norma social particular de amplos grupos da sociedade, presentes em múltiplas dimensões da violência social e política contemporânea. (TAVARES DOS SANTOS, 1999, p. 20).


			Podemos perceber uma relação que parece ser intrínseca entre violência e poder, aspectos destacados por outros autores, tais como Hanna Arendt (2010), que faz uma distinção entre poder e violência, conceitos que geralmente aparecem entrelaçados na forma como são apresentados. Para a autora, “umas das mais óbvias distinções entre poder e violência é que o poder sempre depende dos números, enquanto a violência, até certo ponto, pode operar sem eles porque se assenta em implementos” (p. 58). Isso significa que o poder não se faz ou se concretiza individualmente, necessita de apoio e/ou aceitação coletiva. 
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